
CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

 

  

lbaiti, 09 de agosto de 2019. 

De: SECRETARIA 

Para: PRESIDENTE DA CÂMARA 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a necessidade de aquisição Placa em bronze, 

Bandeiras e mastros para a nova sede da Câmara Municipal, solicito que seja autorizada a 

realização de procedimento licitatório. 

Justificativa: A aquisição dos objetos são necessários para 

utilização na Sede do novo prédio da Câmara Municipal de lbaiti. A placa de bronze será 

colocada na pedra fundamental, e as bandeiras e mastros serão expostos na frente da 

Câmara seguindo o projeto arquitetônico. 

Atenciosamente 

Simone Aparec 	andes Schuenck 
Assistente • ministrativa 

( 



CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

lbaiti, 15 de junho 2020. 

Presi a 	ma a Muni al de lbaiti 

De: PRESIDENTE DA CÂMARA 

Para: Assistente Administrativa 

Prezada Senhora, 

Considerando a necessidade de aquisição Placa em bronze, 

Bandeiras e mastros, para serem utilizados em Sessão Solenes realizadas pela Câmara 

Municipal, determino seja realizada cotação dos produtos necessários, a fim de apurar valor 

de mercado, em quantitativo anual. 

Atenciosamente, 



CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

 

  

lbaiti, 15 de junho 2020. 

DE: ASSISTENTE ADMINISTRATIVA 

Para: PRESIDENTE DA CÂMARA 

Prezado Senhor: 

Encaminho em anexo, os orçamentos obtidos na pesquisa realizada 
junto de empresas especializadas. 

Atenciosamente 

Simone Aparecida F rnandes Schuenck 
Assistente Administrativa 
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Validade da Proposta: 60 Dias. 

Prazo de Entrega: 20 A 30 Dias. 

Condições de Pagamento: À Vista. 

ti 

L.@E„),Amlnintuks DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA-ME 
RIJA JÚLIO DE CASTIL HOS - 1001 - SALA 504 - CENTRO CEP: 95900-000 - LAJEADO-RS 

C.N.P.1: 09.342.293/0001-60 INSCRIÇÃO ESTADUAI : 072/0145775 
FONE (51) 3714-2194/3714-1477 

AOS CUIDADOS: CÂMARA MUNIC PAI DL IBAI1'l VIR 

Qtd Produto Valor Item R$ Valor Total R$ 

1 Conjunto de quatro bandeiras confeccionadas em tecido nylon 1.600,00 1.600,00 
100% poliéster em estampa digital da mais alta qualidade e 
resistência, dupla face com reforços anti desiiiimen•to e ilhoses de 
metal para hastear sendo Brasil, Estado, Municiplo e Poder 
Legislativo nos tamanhos oficiais conforme normas da ABNT 
1,I2X1,60 Metros ( 2.5 Panos). 
Mastro de ferro galvanizado inoxidável engastado com cordas 
internas e ponteira cromada altura 3 metros para hasteamento de 
bandeira,externa. . 	. 

995,00 3.980,00 

Pliiefrem iriox estilo bronze 40X50 Cm personalizada. 820,00 820,00 

• • 	TOTAL R$ 
6.400,00 

LÁJEA DO/RS 

DATA: 02/06/2020 

Assinatura Do Responsável 



• 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NÚMERO DE INSCRIçÃO 

9 09.342.2310001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTUP,A 

10/01/2008 

NOME EMPRESARIAL 

SO BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 

TI FULO DO ESTABEL E.CIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
1159-6-00 - Fabricação de outros produtos têxteis não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R JULIO DE CASTILHOS 
NÚMERO 

1001 
COMPLEMENTO 

SALA 504 

CEP 

91900-022 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNIICPIO 

LAJEADO 
UF 

RS 

ENDEREÇO ELET ROR COl 

newlite@itrs.com.br  
TELEFONE 

(51) 3714-2194 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
,....,o. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/0112008 

Mame DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
. 

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
*.*.**** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17)06/2020 ás 14:25:00 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 



Siriema Comércio De Bandeiras Embalagens e Serigrafla LTDA. 

Rua Gravatai, 323 — Loja 01 Cachoeirinha — RS 

CNRIT: 11.105.441/0001-74 	Fone: 51 —99913-8647 

ORÇAMENTO 

Para: Câmara Municipal 	Localidade: lbaiti/PR 

Contato: Compras 

Qtd. Descrição Preço Unitário R$ Valor Total R$ 

1 Kit de quatro bandeiras em tecido nylon poliamida estampadas: 
BRASIL, ESTADO DO PARANÁ, MUNICÍPIO DE IBAITI E PODER LEGISLATIVO 
Tamanho: 2.5 Panos 

1.899,00 1.899,00 

4 Mastro de ferro externo 3 M. 1.225.00 4.900,00 

1 Placa de bronze inauguração 40x50 em. 1.150.00 1.150,00 

: 	(.94?, 

Condição de Pagamento: 

A COMBINAR 

SIRIEMA 
ot elido eite~ • sineta!' Lm 
Rue Gral, 323 • 4* oi 

cactioseinha • RS • CEP 94910-100 
f:149: ti 1054.4~144.11 In020700 

Fone: (51) 9913-8647 
Prazo de entrega do material: 

30 DIAS APÓS CONFIRMAÇÃO DO PEDIDO 

Validade Do Orçamento: 60 DIAS. 

Cachoeirinha — RS 27-05-2020 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
11.105.441/0001-74 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
09/07/2009 

NOME EMPRESARIAL. , 
SIRIEMA COMERCIO DE BANDEIRAS EMBALAGENS E SERIGRAFIA LTDA 

TIP.II.O DO EETIABELECIMENTC (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
13.51-1-00 - Fabricação de artefatos têxteis para uso doméstico 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
47.81-4-00.- Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
46.86-9-02 - Comércio atacadista de embalagens 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 
R GRAVATAI 

NÚMERO 
323 

COMPLEMENTO 
LOJA 01 B 

CEE 
94.910-100 

BAIRRO/DISTRITO 
PO IMBHUI 

MUNICiPIO 
CACHOEIRINHA 

UF 
RS 

i ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(51) 3470-2163 

ENTE FEDERATiVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAI. 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
09/0712009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
..~..., 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
....mo,. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/06/2020 às 14:24:08 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 1/1 
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UTORAL 
.3 PLA 	L 

Av. Paraguassú,7335 - Sala 101 - Centra 
CNPJ 08226.321/0001-10 Inscriçao Estadual ; 427/0027710 

Nome/ Cliente: CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI - PR 

Prazo De Entrega: 30 DIAS ÚTEIS 

Condição De Pagamento: A COMBINAR 

QTD. PRODUTO PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

Jogo de quatro bandeiras em nylon poliamida duplas e 

sublimadas assim sendo Brasil/Estado/Município/Poder 

Legislativo nas medidas 1.12X1.60 M. _ 

1,775,00 

1.375,00 

1.360,00 

1.775,00 

5.500,00 

1.360,00 

Mastro externo galvanizado altura 3,00 metros. 

Placa em bronze 40X50 Cm. 

TOTAL: R$ 8.635,00 

LITORAL BANDEIRAS cOMERCIO bE 
BANDEIRAS E EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA. 

Ar 	Av. Renovou& 7335 Selo 101 - Centro 
Xorvgri- 16 - RS 

•fflemb. CNP.] 09,226.32 L /00C1 -10 / lE 427/0027710 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 	 CARIMBO 

Xangri-lá — RS 29-05-2020 
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ii 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
08,226.321/0001-10 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
21/07/2006 

NOME EMPRESARIAL 
LITORAL BANDEIRAS COMERCIO DE BANDEIRAS E EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

LITORAL BANDEIRAS 
PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.89-0-99 • Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 

cnoino c DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV PARAGUASSU 

NÚMERO 
7335 

COMPLEMENTO 
SALA 101 A 

CEP 
95388-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNIC010 
XANGRI-LA 

UF 
RS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
SBANDEIRASIR@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(51) 3714-2194 

L

ENTE rEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ,..„..,. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
21/07/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
...fl.,. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
....J.**. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/06/2020 às 14:23:32 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 1/1 



CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

S52( 

Certifico que a empresa SO BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEWIRAS LTDA 
apresentou o menor preço dos itens totalizando um valor de R$ 6.400,00(Seis mil e 
quatrocentos reais) com prazo contratual até 90 dias. 

lbaiti, 16 de junho de 2020. 

Simone Aparecid Iternandes Schuenck 
Assistente Administrativa 



CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

 

  

De: PRESIDENTE DA CÂMARA 

Para: SETOR CONTÁBIL E JURÍDICO 

Prezados Senhores, 

Considerando a necessidade aquisição Placa em bronze, 
Bandeiras e mastros, para serem utilizados em Sessão Solenes realizadas pela Câmara 
Municipal, conforme declarado pela secretaria administrativa. 

Considerando os orçamentos realizados pela Secretaria 
Administrativa desta Casa Legislativa, que demonstram o preço médio de mercado dos 
produtos orçados. 

Considerando a necessidade de aquisição Placa em bronze, 
Bandeiras e mastros, para serem utilizados em Sessão Solenes realizadas pela Câmara 
Municipal, apontado pela Secretaria Administrativa 

Considerando que dos orçamentos apresentados o menor valor 
global ofertado foi de R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais), em atenção a abertura de 
processo licitatório Considerando a necessidade de aquisição Placa em bronze, 
Bandeiras e mastros, para serem utilizados em na nova sede da Câmara Municipal, tendo 
em vista a vigência da contratação no prazo 90 dias, bem como o encaminhamento deste ' 
aos respectivos setores, a fim de que seja informada: 

1. A indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente à despesas, na Lei 
Orçamentária Anual, a qual deverá guardar compatibilidade com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o plano plurianual, na Forma da LRF — Lei de Responsabilidade 
Fiscal, bem como a indicação de recursos financeiros e forma de pagamento (Divisão de 
Contabilidade); 

2. A elaboração do parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame, determinando seja 
encaminhado ao Setor Jurídico desta Casa de Leis; 



CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANÁ 

sQ• 

  

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

 

Senhor Presidente; 

Atendendo a solicitação de Vossa Excelência, sobre o enfoque orçamentário, 
para fins de abertura de procedimento licitatorio para aquisição de placa de bronze da 
pedra fundamental, kit de quatro bandeiras em tecido nylon e 4 mastros de ferro de 3 
metros para Nova Sede da Câmara Municipal de lbaiti. 

Considerando o menor valor ofertado de RS 2.420,00 de material de consumo - 
e RS 3.980,00 de material permanente, informo que existe dotação orçamentária 
suficiente no Orçamento deste Legislativo Municipal (guardando compatibilidade com a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual), em 18 de junho de 2020, para o 
custeio das despesas advindas da respectiva aquisição no exercício financeiro de 2020, 
pois temos o seguinte saldo atual na classificação orçamentária especifica: 

01 — Legislativo Municipal 
002 — Manutenção do Legislativo Municipal 
01.031.0001.2002 — Manutenção do Legislativo Municipal 
3.3.90.30.00.00 — Material de Consumo 
Fonte 001.— Recursos do Tesouro (Descentralizados) 	 R$ 14.000,36 
4.4.90.52.00.00 — Equipamentos e Material Permanente 
Fonte 001 — Recursos do Tesouro (Descentralizados) 	 R$ 248.144,85 

Assim somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, considerando os consumos em 2019, não serão 
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício. Os produtos devem ser solicitados, 
conforme necessidade, mediante prévio empenho da despesa. 

O valor acima indicado consta no relatório anexo ao presente parecer, gerado 
pelo Sistema de Contabilidade Pública utilizado pela Câmara Municipal de Ibaiti, datado 
de 18/06/2020. 

Ibaiti/Paraná, 18 de junho de 2020. 

gla5.).*CY 	CISt 015,A5),X0  

CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA 
CRC/PR - 053465/0-4 



Câmara Municipal de lbaiti -2020 
Saldo das contas de despesa 

Calculado em: 11310612020 

Petina1 

/5 

(kg te / Dedada / Pregoe ai Atdade / Conta cle <esparsa / Foles, rearso ( F. PADRÃO/ ORIG/ APU DES/ DET ) Valer autorizedo Valor ~dado Deres encenhaeo Sado atual 

LEGISLATIVO MUNICIPAL 35.000,00 35.000,00 • 2931T9W 14.000$61 

CO2 MANUTENÇA0 DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 33000,00 fl964 14.003,36 41 

01.031.0331.2032 	MANIJTENÇÁO DO LEGISLATIVO MON CIPAL 35.000,00 35.05010 

35.50360 

35.000,00 

20.99364 14.000,36 

3.393,3000,03 	MATERIAL DE CONSUMO 

10140 	E 	0:001 	0331/01/07/03t0 Recuso, Co Tesos° ( Descentralixedis) 

Total Gere 

35.00060 

noomo 

20.999.64 

20.99944 

14,1:03,36 

14900,36 

Criterice de selosbe: 

Data cb ceado 185:62020 
Reveza do despeso entre 13 50.3003.50 e 3390.30.0000 

Emulopor: Carlos &urdo de Oloera, na erste-  5525 I 	 imerzozo 061750 

E - Caço da foste doe:moldo/ EA - Gni:rocia roles, ~Cebos enteritres 



-ancife. 

• 
• -1 

.4 

Câmara Municipal de lbaiti - 2620 
Saldo das contas de despesa 

Calculado em: 18/06/2020 

Ea Paginai 

CagSlo / Uridade / Roleta cu Mace® / Conta de despesa / Fcre de raso ( F. PADRÃO/ CRI® APL./ DESO DET ) Vala ataria, Vala atualizado Lapido empatado Saldo a® 

Mli 	IC 50.030,00 250000d/0 1.855,15 248.1441 

002 MANUTENÇÃO DO LEGISLATNOMUNICIPAL 60.(1400 250.a® 1.855,15 248.144.85 

01.031.00012002 	MANUTENÇÃO DO LEMSLATMDMUNCIPAL 50.000,00 _ 250.003,00 1.855,15 248.144,85 

4 49)520000 	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

00250 	E 	00301 	0031/01/07/001:0 Recuses do Tesaro (Desci:realizados) 

Total Geral 

530:0,00 

5000403 

250 000.00 

250.00003 

1.85515 

1.855,15 

248 144,85 

248.144,85 

Critérios de sele053 

Data doa/dedo 18162020 
Natureza dedespesa ate: 4.450.52C0 00 e 44 93.5203.00 

Entalopar: Calos Eduardo de °lacra, re vasto' 56256 
	

18/03/2020 0E118 05 

E- Grupo da fale do gemido! EA- Grupo da fole de eercicios artaicces 



i5 

lbaiti, 18 de junho de 2020. 

ASSUNTO: AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E 

MASTROS, PARA ESTA CASA LEGISLATIVA PARA ESTA CASA 

LEGISLATIVA 

Informa-se que há recursos financeiros para o exercício 

financeiro de 2020 na fonte de recurso 001: Recursos do Tesouro 

(Descentralizados), os quais são disponibilizados nas seguintes contas 

bancárias junto da Caixa Econômica Federal: Conta Poupança 645-1 e Conta 

corrente 645-9. 

Que os recursos financeiros são obtidos mediante o repasse do 

duodécimo devido pelo Poder Executivo Municipal, que deve ocorrer até o dia 

20 de cada mês, nos termos dos arts. 29-A e 168 da Constituição Federal, o 

qual neste exercício financeiro corresponderá à quantia de R$ 236.666,66 

(duzentos mil reais), conforme previsto na Lei Municipal n°. 988, de 20 de 

dezembro de 2019. 

O repasse do duodécimo trata de obrigação constitucional que rn  

independe de programação financeira e ao fluxo da arrecadação, conforme 

demonstra a jurisprudência abaixo transcrita: 

"Repasse duodecimal. Garantia de independências  
que não está sujeita à programação financeira e ao 
fluxo da arrecadação. Trata-se de uma ordem de 
distribuição prioritária de satisfação das dotações 
consignadas ao Poder Judiciário" (RDA 189/307) 

Sendo assim, pode-se atestar que a Câmara Municipal de lbaiti 

disponibilizará de recursos financeiros suficientes para arcar com os custos da 

AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E MASTROS, PARA ESTA 

CASA LEGISLATIVA PARA ESTA CASA LEGISLATIVA, CONSIDERANDO O 

VALOR MÁXIMO DE R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais) no prazo 

contratual de 90 dias. 



A forma de pagamento da referida despesa será 

efetuado da seguinte forma: 

- até o quinto dia útil do mês subsequente ao da 

compra/prestação de serviços, efetivamente solicitados e prestados, através de 

transferência bancária na conta bancária da Contratada, para tanto, deverá a 

licitante vencedora do presente certame, proceder à emissão e apresentação 

de Nota Fiscal Eletrônica. 

- o CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para 

efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos de cobrança por erros ou 

incorreções em seu preenchimento; 

- o CONTRATANTE não fará nenhum pagamento 

à CONTRATADA, antes de paga ou relevada à multa que por ventura lhe 

tenha sido aplicada; 

- Caso ocorra, a qualquer,  tempo, a não aceitação 

de qualquer item, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após 

a correção pelo CONTRATADO. 

- O contratado deverá entregar iunto com a nota 

fiscal  certidões negativas de débitos relativos aos Tributos Federais e à 

Divida Ativa da União, Trabalhistas, Estadual, Municipal e regularidade de 

FGTS. 

At-cio rmente, 

SIMONE APARECID 	RNANDES SCHUENCK 
RESPONSÁVEL PELO SETOR FINANCEIRO 



CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

DE: ASSESSORIA JURlDICA 

PARA: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

PARECER JURÍDICO N°  o301  /2020 

Senhor Presidente da Câmara, 

Encaminhou-se para apreciação desta Assessoria Jurídica 
procedimento administrativo referente abertura de processo licitatório para Considerando a 
necessidade de contratação aquisição Placa em bronze, Bandeiras e mastros para serem 
utilizados na nova sede da Câmara Municipal, sendo que o preço máximo permitido para o 
objeto será de R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais) com vigência até 90 dias, conforme 
memorando expedido pelo Sr. Sidinei Róbis de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal. 

De início, é de se registrar que a conveniência, oportunidade, 
necessidade e moralidade da aquisição de bens e produtos e prestação de serviço, é de 
exclusiva responsabilidade da Mesa Diretiva e Presidência desta Casa Legislativa, que deve 
atender o valor de mercado dos respectivos bens, bem como planejar o quantitativo 
necessário à aquisição com a devida lisura.  

Salienta-se, portanto, que o presente parecer, é feito sob o prisma 
estritamente 	jurídico, 	não 	adentrando, 	portanto, 	na 
análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Câmara Municipal. 

Consta dos autos a indicação dos recursos necessários para fazer 
face às despesas da contratação no valor estimado pelo Presidente da Câmara Municipal de 
lbaiti, 	 conforme 	 se 	 verifica 	 no 
parecer do setor contábil, em obediência ao que preceitua o inciso III do § 2° do art. 7° e 
art.14,caput da Lei n°8.666/93. Tendo sido indicado a seguinte dotação orçamentaria: 
4.4.90.52.00.00 — Equipamentos e Material Permanente. 

Verifica-se nos autos a existência de 03 (três) pesquisas de 
preços de mercado junto às empresas do ramo do objeto a ser licitado, sendo que no 
cadastro junto com a Receita Federal consta atividades compatíveis com o objeto de 
aquisição. 

Havendo pesquisas de preço verifica-se a estimativa do valor da 
contratação, 	possibilitando 	a 	autoridade 	competente 
decidir sobre a vantajosidade e a economicidade para a Administração da 
contratação pretendida, bem corno para posterior verificação da aceitabilidade da menor 
oferta apresentada com os preços praticados no referido mercado por ocasião do julgamento 
das propostas, em conformidade com o que estabelece o art.43, inciso IV, dá Lei de 
Licitações. 

Detecta-se no caso em análise que o valor global do objeto a ser 
adquirido, não atinge o limite dispensável de licitação previsto no art. 24, inciso II da Lei n° 
8.666/93. 

Art. 24 

11' 
-4' 
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II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 
realizada de uma só vez 

Assim, se não existir outras operações da mesma natureza 
que possam já ter consumido o limite dispensável, o que deve ser verificado junto 
do setor Contábil desta Casa de Leis, bem como que não se trate de parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto, o que deve ser certificado pelo 
setor de compras, 	a aquisição do respectivo objeto pode ser realizada 
independentemente de procedimento licitatório que, no caso vertente, é dispensável. 

Inobstante, a dispensabilidade de procedimento licitatório em 
razão do valor, para a obtenção do referido objeto, mister faz-se a observância dos 
seguintes elementos: 

1. preferir, obviamente, o fornecedor que ofereça o objeto com 
o menor preço ou melhor técnica (art. 45, §4°, Lei 8.666/93); 

2. solicitar orçamento escrito junto de pelo menos 03 (três) 
empresas que atuem no ramo de atividades do objeto do 
serviço ou produto a ser adquirido, a fim de se apurar preço 
de mercado; 

3. realização da publicação prevista no art. 26 da Lei n° 
8.666/93; 

4. exigir do fornecedor habilitação jurídica, empresa contratada 
deve ter o ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e 
regularidade fiscal através das CNDs Federal, Estadual, 
Municipal, do INSS. FGTS e trabalhista; 

5. Vedação de contratação de obras, serviços e compras 
freqüentes e repetitivas, nos termos do art. 24, inc II, que 
possa caracterizar fracionamento de despesas, devendo-se 
pautar no planejamento das compras e contratações 
necessárias ao funcionamento desta Casa Legislativa. 

6. observar o teor da Recomendação Administrativa n° 
001/2009.expedida pelo Ministério Público do Paraná. 

Oportunamente, registro que a aplicabilidade da dispensa  
de licitação é ato de discricionariedade do Gestor, que pode optar em despertar 
procedimento licitatório, atraindo maior competitividade, o que é sempre 
recomendado por esta parecerista.  

Sendo que em caso de opção pela realização do procedimento 
licitatório, em se tratando os bens a serem adquiridos, de bem comum, cabível seria a 
adoção da licitação na modalidade pregão, prevista na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, sob o tipo estabelecido no art. 45, § 1°, inc. I. da Lei n° 8.666/93, ou seja, do menor 
preço. 

Registre-se que a Comissão de Licitação deve observar o 
disposto na Lei Municipal n°794, de 30 de setembro de 2015, em especi I 
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Art.2° Nas contratações públicas da Administração direta, indireta, autárquica e 
fundacional do Município, deverão ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional; a ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica. 

Art. 9° O Municipio deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
á participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

§1° Os processos licitatorios exclusivos para aquisição de bens e serviços de 
natureza divisíveis previstos no "caput" e as cotas de até 25% artigo 80  desta Lei, 
poderão ser destinados unicamente microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas no município de IBAITI, capazes de cumprir com as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório quando existentes em número igual 
ou superior a 03 (três) competitivas, devendo, em caso contrário, serem 
ampliados às microempresas, empresas de pequeno porte regionais, assim 
entendidas aquelas sediadas em municípios situados na microrregião 017 
(lbaiti), composta pelos Municipios de Conselheiro Mairinck, Curiúva, Figueira, 
lbaiti, Jaboti, Japira. Pinhalão e Sapopema, de acordo com classificação oficial 
do IBGE. 

§ 2° Na realização de processos licitatórios exclusivos poderão ser empregadas 
quaisquer das modalidades de licitação. 

§3° A condição de microempresa ou empresa de pequeno porte local ou 
regionalmente é requisito de habilitação nos processos licitatorios exclusivos 
previstos no artigo 9" desta lei e nas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) 
previstas no artigo 8° desta lei, quando aplicado o disposto no § 1° deste artigo 

O que vai de encontro com as diretrizes estabelecidas pelo art. 
49, inc. IV da Lei Complementar n° 123/2006: 

"Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 
quando. 
(...) IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 
da Lei n°, 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas 
tratadas pelos incisos 1 e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra 
deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de 
pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 1 do art. 48. 

EM tempo, considerando a utilização do contrato padrão desta 
Câmara Municipal, o qual observa o conteúdo exigido nos arts. 55, 58 e 61 da Lei de 
Licitação, concluo pela sua legalidade, aprovando a respectiva minuta.  

lbaiti, 17 de junho de 2020. 

C 	VITÓRIO GONÇALVES 
ADVOGADA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
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DESPACHO 

Diante das informações fornecidas pela Assessoria Contábil 
e Jurídica, encaminho o presente procedimento à Comissão de Licitação desta Casa de 
Leis. 

lbait 17 lk  junho de 2020. 
asee 

d

ktia\ 

- 4k3 ,fl Presi 
eir 
pai d lbaiti 
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

Processo Licitatório: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2020 
Ementa: AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E MASTROS, PARA ESTA CASA 
LEGISLATIVA PARA ESTA CASA LEGISLATIVA, CONSIDERANDO O VALOR MÁXIMO 
DE R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais) no prazo contratual de 90 dias. 

Base Legal: Artigos 23, inciso II, alínea "a", e 24, §1°, da Lei n°. 8.666/93, de 21.06.93. A 
empresa Certifico que as empresas: SO BANDEIRAS — DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS 
LTDA CNPJ: 09.342.293/0001-60 apresentou o menor preço global de R$ 6.400,00 (Seis 
mil e quatrocentos reais) no prazo contratual de 90 dias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI, pessoa jurídica de direito público, com sede em lbaiti 
(PR), sita a Rua Antônio de Moura Bueno, n°. 485 CNPJ/MF n°. 77.774.677/0001-01, 
representada pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, Sr. Sidinei Róbis de Oliveira, 
brasileiro, casado, inscrito no CFSF/MF sob n° 354.039.779-53 e portador da Cédula de 
Identidade RG n° 2.221.146-3 SSP/PR, necessita da AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, 
BANDEIRAS E MASTROS, PARA ESTA CASA LEGISLATIVA PARA ESTA CASA 
LEGISLATIVA, CONSIDERANDO O VALOR MÁXIMO DE R$ 6.400,00 (Seis mil e 
quatrocentos reais) no prazo contratual de 90 dias. 

Há a informação de dotação orçamentária e disponibilidade financeira para o ano corrente, 
conforme consta no processo, para realizar a presente contratação. 

O menor valor proposto dos itens totalizando o valor global de R$ 6.400,00 (Seis mil e 
quatrocentos reais) no prazo contratual de 90 dias, ofertado pela empresa: SO 
BANDEIRAS — DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA CNPJ: 09.342.293/0001-60 com 
sede na cidade de Lajeados/RS, sito à Rua Bento Rosa, n° 137, Térreo, Bairro Centro. 

O valor proposto no orçamento enquadra-se no disposto no art. 23, inciso II, alínea "a" e no 
art. 24, inc. II, da Lei n°. 8.666/93, mencionando a dispensa de licitação para contratação de 
serviços e compras, com pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma 
licitação. 
Destaca-se que a alínea "a' do art. 24, inc. II, da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, foi 
alterado pelo Decreto 9.412/2018, publicado no DOU de 19/06/2018, que corrigiu os valores 
nos seguintes termos: 

Art. 1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes 
termos: 
(,..) 

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis 
mil reais): 

Desta forma passou-se a vigorar que é DISPENSÁVEL a licitação quando o valor para 
compras for de até 10% (dez por cento) do valor estipulado no art. 23, II, "a", R$ 176.000,00 
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(cento e setenta e seis mil reais), ou seja, o valor máximo de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...) 
II - para outros serviços e compras de valor até 10°/0 (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizada de uma só vez; 

Nota-se que o valor da contratação está dentro do limite previsto em lei, com isto, 
objetivamos atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a 
presente contratação. Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236), 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos 
• com uma licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, 

tomada de preços e convite se filia não só à dimensão econômica do 
contrato. A lei determinou que as formalidades prévias deverão ser 
proporcionais às peculiaridades do interesse e da necessidade pública. 
Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e mais rápido o 
procedimento licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido pela 
Administração Pública." 

A empresa a ser contratada com o menor valor, encontra-se apta para a prestação dos 
serviços a serem contratados considerando as certidões negativas anexadas: 

1) Prova de inscrição no CNPJ com atividade pertinente ao certame; 
2) Contrato Social ou Certificado de microempreendedor individual 
3) Certidão de Tributos Federais; 
4) Certidão de Tributos Estaduais; 
5) Certidão de Tributos Municipais; 
6) Certidão do FGTS; 
7) Certidão Trabalhista; 
8) Consulta de Impedidos de Licitar — TCE-Pr 
9) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS - Ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União Assim, com fundamento nos artigos supracitados da Lei n°. 
8.666/93 e na urgência da contratação, apresentamos a justificativa para ratificação e 
demais considerações que por ventura se fizerem necessárias. 

Ibaiti, 17 de o de 2020. 

Ra aela Dutr Neves da ilva Cegatte 

L  
Rosâng&á Teixeira 

o 

"to  Elaine Aparecida e Freitas 
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PREFETURAMUNICIPAL 
Em conformidade com a Lei Municipal n° 693/2013, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°101/2000 E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N°137/2011 

• •ANO 2020 1 EDIÇÃO N2  1628 1 IBAITI, SEGUNDA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2020 	 I 	PÁGINA 30 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N°012. DE 23 DE MARCO DE 2020 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SIDINEI ROBIS DE OLIVEIRA, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARA-
NÁ, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o disposto na Lei n°8666/93 e alterações posteriores 

RESOLVE 

Art. 1°. Fica instituída a Comissão Permanente de Licitação, para o processamento e julgamento das licitações a serem executadas pela 

Câmara Municipal de lbaiti, durante o exercício de 2020, com as atribuições conferidas pela Lei n°8.666/93. 

Art. 2°. A Comissão Permanente de Licitação será composta da seguinte forma: 

Presidente: Rafaela Dutra Neves da Silva Cegatte 

Membros:Rosângela Teixeira 

Elaine Aparecida de Freitas 

Art. 30. O membro suplente será convocado pelo Presidente na ausência ou impedimento de quaisquer dos membros da Comissão, 

Art. 40. Fica concedida a servidora efetiva do quadro de pessoal desta Casa Legislativa a gratificação prevista nos arts. 65 e seguintes e no 

Anexo V da Lei Municipal n°691, de 16 de janeiro de 2013, enquanto estiver no exercício da função para a qual foi designada mediante a 

presente Portaria. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

Publique se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos vinte e três dias do mês de março do 

ano de dois mil e vinte. (23.03.2020) 

SIDINEI ROBIS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 

 

Município de lbaiti 
Rua Vereador Jose de Moura Bueno, 23 - Praça dos Três Poderes - Centro — CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450 — E-mail: diario@ibalti.Pr.qov.br  

 

 

Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 

  

  

  

   



lba ti, 18 de junho de 2020. h 
e 

- - . 

CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI — ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2020 

Objeto: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°01312020 

Objeto: AQUISIÇÃO DE PLACAS COMEMORATIVAS DE HONRA AO MÉRITO E 
CIDADÃO HONORÁRIO 

Termo de Ratificação: Pelo presente termo de RATIFICAÇÃO, tendo 
recebido nesta data, PARECER TÉCNICO da Comissão Permanente de Licitação, 
designada através de Portaria n° 016/2020 e do reconhecimento da presença de requisitos 
exigidos pelo art. 24, inc II da Lei n° 8.666/93. RATIFICO a referida dispensa bem como 
encaminho o presente processo para o Departamento Competente para as devidas 
providências quanto à aquisição do objeto em epígrafe. 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 013/2020 

CONTRATO N° 016/2020-CMI 

Contratante: Câmara Municipal de lbaiti 
Objeto: AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E MASTROS. 
Contratado: SO BANDEIRAS — DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 
Valor total: R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais). 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.30.00.00 — Material de Consumo e 
4.4.90.52.00.00 — Equipamentos e Material Permanente. 
Vigência: 90 dias a contar a data de assinatura do contrato. 
Fundamento: Art. 24, inc. II da Lei n° 8.666/93. 
Foro: Comarca de lbaiti, Estado do Paraná. 

SO BANDEIRAS — DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 
CNPJ: 09.342.293/0001-60 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2020 

Objeto: AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E MASTROS. 

Termo de Ratificação: Pelo presente termo de 
RATIFICAÇÃO, tendo recebido nesta data, PARECER TÉCNICO da Comissão 
Permanente de Licitação, designada através de Portaria n° 016/2019 e do 
reconhecimento da presença de requisitos exigidos pelo art. 24, inc II da Lei n° 
8.666/93, RATIFICO a referida dispensa bem como encaminho o presente 
processo para o Departamento Competente para as devidas providências 
quanto à aquisição do objeto em epígrafe. 

lbaiti, 18 e junho de 2020 

2,0e 



CONTRATO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO DISPENSA N°013/2020 

CONTRATO N°016/2020 

Termo de Contrato que entre si fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE 
IBAITI, PARANÁ, e a empresa SO BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA 
DE BANDEIRAS LTDA, objetivando a contratação de empresa para 
AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E MASTROS, 
conforme especificações constantes no Objeto do Dispensa n° 
013/2020-CMI. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI, pessoa jurídica de direito público, com sede em lbaiti (PR), sita a 

Rua António de Moura Bueno, n'. 485 CNPJ/MF 	77.774.677/0001-01, representada pelo Sr. 
Presidente da Câmara Municipal, Sr. Sidinei Rubis de Oliveira, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF 
sob n° 354.039.779-53 e portador da Cédula de Identidade RG n° 2.221.146-3 SSP/PR, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa SO BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 
CNPJ: 09242.293/0001-60, com sede na cidade de Lajeados/RS, sito à Rua Bento Rosa, n° 137, Térreo, 
Bairro Centro, representado pela Sr. Walmir Maciel, brasileiro, portador do RG n°4004731552 -- SSP/RS 
e inscrito(a) no CPF sob o n° 252.231.430-00, houveram por bem celebrar o presente Contrato Para 
AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E MASTROS, com sujeição as disposições da Lei 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais normas aplicáveis, nos termos referentes ao 
Dispensa n° 013/2020-CMI, bem como pelos termos da proposta da CONTRATADA, e pelas cláusulas a 

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto- 

A empresa SO BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA CNPJ: 09.342.293/0001-60, 
doravante denominada CONTRATADA, se obriga a executar/entregar os produtos para a Câmara 
Municipal de lbaiti, doravante denominada órgão CONTRATANTE, referentes ao Objeto da Dispensa n° 
13/2020-CMI, conforme quantitativo e especificações constantes na proposta de preços e de acordo com 
as solicitações feitas pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Valor Contratual- 

Pelo fornecimento do Objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará á CONTRATADA o valor R$ 
6,400,00 (Seis mil e quatrocentos reais) no prazo contratual de 90 dias, referente aos itens 
constantes da CLÁUSULA PRIMEIRA, § ÚNICO deste Contrato, pelo Menor Preço apresentado. 

Item. Descrição do Objeto Quantidade 
Valor 

Unitário 
VALOR 
TOTAL 

1.  

2.  

Bandeira 	do 	(Brasil, 	Paraná, 	ibaiti, 	Legislativo 
Municipal), 1,00 x 1,40 metros, para uso externo . 

Mastro 	fixo 	para 	as 	bandeiras 	(externo) 	em 
alumínio 	com 	aprox.. 3,00m 	altura, 	3,8cm 	de 
diâmetro, acompanha ponteira abs cromada, cabo 
de nylon 4 mm e carretilha para hasteamento 

4 	' 

4 

400,00 

995,00 

1.600,00 

3.980,00 

3.  Placa em bronze medindo A40x5OL será fixada 
tipo: (Pedra Fundamental) 

1 820,00 820,00 

VALOR TOTAL 6.400,00 

Parágrafo único. Somente será efetuado pagamento dos produtos solicitados e efetivamente entregues. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Condições de Pagamento- 

ai- 



21. 
O pagamento será efetuado mensalmente, res 	livamente, até o 5 (cinco) dias subsequente. a emissão 
da Nota Fiscal, referentes aos produtos efetivamente solicitados e entregues, através de transferencia 

bancária na conta comante da Contratada. Para tanto, deverá a licitante vencedora do presente certame. 
proceder à emissão e apresentação de NO43 Fiscal. 

Parágrafo primeiro; A CONTRATANTE disporá de 03 (tres) dias pare efetuar o a testo. OU rejeitar os 
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

Parágrafo segundo: A CONTRATANTE não fará-nenhum pagamento á CONTRATADA, antes de paga 
 Ou relevada a multa que por ventura lhe tenha sido aplicada; 

Parágrafo terceiro: Caso ocorra, a qualquer lampo, a não aceitação de qualquer liem, o prazo de 
nagamenici será descontinuado, e reiniciado após a correção pela CONTRATADA. 

Parágrafo quarto: A contratada deverá entregar junto com a nota fiscal certidées negativas de débitos 
¡unto ao INSS, Trabalhista. Receita Federai, Estadual, Municipal e regulandade de FGTS. 

CLÁUSULA QUARTA: Da Fiscalização. 

Caberá como fiscal do contrato. servidora Simone Aparecida Pernonjes Schuend, Podaria n° 005120 

o acompanhamento da execução do objeto da presente contrafação, informando ao gestor do contraio as 
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda 

- atestar, em documento hábil, a prestação de serviços, após conferência previa do oh 
jeto contratac 

encaminhar 05 documentos pertinentes ao gestor para certificação; 

li - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

III 	
verificar se o prazo da execução dos serviços, especificações e quantidades encontram-se de acordo 

COO) o estabelecido no instrumento contratualt 

IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de execução do obje,to, bem como os pedidos de 
prorrogação, se lar o caso; 

V - acompanhai; a execução contratual, informando ao gestor do contrato as ocorrências que possam 
prejudicar o bom andamento do fornecimento dos serviços; 

VI - informar. en) prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos 	supressões no  objeto do contrato ao gestor do contrato, 

Parágrafo Único. A fiscalização de que trata esta ciausuia não exclui nem reduz a responsabilida 	da 
CONTRATADA, pelos danos causados á CONTRATANTE ou a terceiros, renitentes de ação ou omissão 

 culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos, 

CLÁUSULA QUINTA: Recursos Financeiros. 

As despesas para o processamento e pagamento do objeto do presente Contraio correrão t) conta da 
Dotação Orçamentária. n° 3.3.90.30.00.00 e 4.800.52.0000 do orçamento vigente. 

CLAUSULA SEXTA: Critério de Reajuste- 

Os valores decorrentes desde Contrato poderão sofrer reajustes, mediante o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor ti. iNPC. 

CLÁUSULA SÊTIMA: Prazo e Condições de Entrega- 

A prestação de serviços contratada será parcelada, conforme solicitação da CONTRATANTE, o qual 

deverá ser efetuado no prazo máximo de 10 (um) dia útil, contado a partir da solicitação, na sede da 
CID NT RAT.A NTE 

Parágrafo primeiro: Toda prestação de serviços em desacordo com as caractedsticas e especificações 
técnicas efou com as quantidades contratuais e, verificadas no ato do seu recebimento, deverá ser refeita 
ou complementada. Nestes casos, o prazo pare reposição efou substituição efou Complementaçâç será 
determinado pela contratante e sua inobservância implicará na aplicação de penalidades; 



Parágrafo segundo: Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada, lotai ou parciatmento, 
de cumprir seus deveres e responsabilidades, relativo ao fornecimento contratado, devera esta comunicar 
e iustificar o lato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que a CONTRATANTE tome as 
providências cabiveis; 

Parágrafo terceiro: A CONTRATANTE se reserva ao direito de enquanto perdurar o impedimento. 
contratar a prestação de seNiços correspondentes com outro fornecedor respeitadas as condições desta 
licitação, não cabendo direito o CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação 
sobre o assunto; 

CLÁUSULA OITAVA: Direitos e Responsabilidades das Partes- 

Constituem obrigações da CONTRATANTE 
a) fazer o pedido na forma ajustada e, 
b1 dar á CONTRATADA as condições necessárias regutar execução do Contrato. 
c) comunicar imediatamente á CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na execução do 

Contrato: 
d) Supervisionar a execução do Contrato. 
2) Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Entregar e dar a garantia para os serviços prestados de acordo com os praws estoberecidas na  

proposta, contados a partir da data da assinatura do presente Instrumento: 
n) Atender aos encargos trabalhistas, previdenclárlos, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente Contrato, cm compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 
ct Apresentar, sempre que soticitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem 

estar cumprindo a Legislação em vigor; quanto às obrigações assumidas na licitação; 
d) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial do Contrato; 
e) Responder pelos danos causados diretamente á CONTRATANTE ou a tercetros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do presente Contrato: 
f) Entregar os itens cotados em estrita observância á sua proposta: 

Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com a prestação de 
serviços contratada: 

h) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que venha causar ao 
patrimônio da CONTRATANTE ou a Terceiros, quando da execução do objeto contratado; 

i) Manter, durante a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação. 

CLAUSULA NONA: Sanções Ad inistrativas para o caso de Inadimplemento Contratual- 

rica estipulada no presente Contrato urna multa à empresa CONTRATADA na razão de 1% (um por 

cento) sobre o i3lor global do Contrato, por dia que exceder os prazos estipulado& bern GOMO multas ria 
forma da Lei e no seu mais alto valor percentual permitido, por faltas de cumprimento de outras clausulas 

contratuais. salvo motivo de força maior ou caSto fortuito devidamente justificado pela empresa 

CONTRATADA e comprovado pela CONTRATANTE, dentro do prazo estipulado no Contrato, 

Parágrafo único: A importância correspondente á multa deverá ser recolhida junto á sede oa 
CONTRATANTE, em 48 (quarenta e oito) horas ou o valor será descontado das faturas a serem pagas. 

Os motivos de força maior. caso justificados até o 80  (oitavo) dia posterior â ocorrência, poderão, a st:Mit:rio 

e Juiza cla CONTRATANTE, relevar as multas aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Da Rescisão - 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencadós no Artigo 78 e 

seguintes da Lei irict 8.666/93. 

Parágrafo único: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no Artigo 77, da Lei n't 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Legislação Aplicável- 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nü  8,666, de 21 de junno 

de 1993, com atterações nela introduzidas, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lie 

supletivamente os principies da teoria geral dos Contratos e as disposições de direito privado, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Transmissão de Documentos- 



'bali, 18 de junho de 2020. 
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$O BANDEIRAS Dl 	 E BANDEIRAS LTDA 
C 

GONÇALVES 
ORIAJÚRIDICA 

TESTEMUNHAS: 
1) 	  
Nome SIM„NE APARECI 
CPI': 039.007.0,40.98 

RNÁNDES SCHUENCK 

A troca eventual de documentos entres CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita través de  
protocolo, Nenhuma otdra forma sere considerada corno prova de entrega de documentos, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da Vigéncla- 

A entrega do objeto do presente. Contrate dur-se-á neste .exereicio, a partir de•suo assinatura, tendo 
vIgtr.nola e de '20 dias a partira da assinatura do contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os Dados do Contrato- 
Os dados do Contrato 550 decorrentes da dispenSa n 013,20-CM1. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA; Doe Casós Omissos. 

Os casos om!ssos set'M resolvidos lua da Lei n'' 8.666/03 e suas alteraçOes, bem comados principios 
Parais de direito. d -- 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA: Do Foro 

Fica eleito o foro da comarca de lbali (PR), para dirimir dúvidas  
Contrato e oor estarem as-sim justos e pactuados, firmam o presente  
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo arrotadas: 

2) taiS  &cLj rie9  
Nome: CARLOS EDUARTXIDE OLIVEIRA 
GPF -  038.936.789-36 

ptestões oriundas do presente 
trato, em 03 (três) vias de igual 



Só BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA - ME 
Rua Bento Rosa, n° 137, Térreo, Bairro Centro, 

Lajeado — RS 	 . 
- 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 01 

Motivo: 	a) Alteração de Endereço; 
b) Estabelecer regras da Administração da Sociedade; 

c) Outras disposições; 
d) Consolidação do Contrato Social. 

WALMIR MACIEL, brasileiro, solteiro, maior, natural da cidade de Lajeado, RS, nascido 
em 07/11/1957, empresário, inscrito no CPF sob n° 252.231.430-00, podador da Carteira de 
Identioade n° 4004731552, expedida pela SSP/RS em 23/11/2011, residente e domiciliada à Rua 
17 de Dezembro, 179, Bairro Hidráulica, na cidade de Lajeado, RS, CEP 95.900-000, e VERA 
LUCIA ALMEIDA, brasileira, divorciada, natural da cidade de Progresso! RS, nascida em 
13/12/1959, empresária, inscrita no CPF sob n° 299.050.520-20, portadora da Carteira Nacional 
de Habilitação n° 02053802535, expedida pelo DETRAN/RS em 03/01/2012, residente e 
domiciliada à Rua 17 de Dezembro, 179, Bairro Hidráulica, na cidade de Lajeado, RS, CEP 
95.900-000, únicos sócios componentes da sociedade limitada denominada "50 BANDEIRAS — 
DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA - ME", estabelecida à Rua Bento Rosa, n° 137, 
Térreo, Bairro Centro, na cidade de Lajeado, RS, CEP 95.900-000, inscrita no CNPJ sob n° 
09.342.293/0001-60, com o seu Contrato Social devidamente arquivado na M. M. Junta 
Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, em 10/01/2008, sob WIRE 43206047997, resolvem 
alterar e consolidar o seu Contrato Social, conforme as seguintes cláusulas e condições: 

1 — A partir desta data o endereço da sede da sociedade passa a ser Rua Júlio de Castilhos. n° 
1001, Sala 504, Bairro Centro, na cidade de Lajeado, RS, CEP 95.900-000. 

2 - A sociedade é administrada única e exclusivamente pelo sócio WALMIR MACIEL, que a 
representará ativa e passivamente, judicial e extrajudiCialmente. O sócio, no exercício da 
gerência, não poderá, sob pena de nulidade, usar o nome empresarial em atividades estranhas 
ao interesse social ou • assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 

terceiros. 

2.1. O sócio administrador tem direito a uma retirada mensal, a titulo de "pro labore" fixada 

consensualmente entre os sócios. 

2.2. O sócio administrador tem os mais amplos e gerais poderes de administração. 
representando e obrigando a sociedade em juízo ou fora dele. 

2.3. É vedado ao sócio administrador a prestação de garantia, fiança ou aval em neoócios 
estranhos ao objeto social. 

2.4. O sócio administrador tem os mais amplos e gerais poderes para assinar, dar quitação, 
comprar e vender bens, sem a assinatura dos outros sócios. 

3 — A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, agências, sucursais, escritórios 
e representações dentro ou fora do território nacional, atribuindo-lhes capital autónomo para fins 
de direito, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

4 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, 

5 - As quotas são fivreme te transferíveis entre os sócios. 

Folha 01 
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5.1. No entanto, se um dos sóCios desejar ceder suas quotas a terceiro', a sociedade em 
primeiro lugar, e os demais sócios, na pr3porão de sues quotas, se a sociedade não se 
interessar pela transação, terão preferéacà, em igualdade do condições, para adquirir as quotas 

do sócio cedente. 

5.2. Fará o cedente à sociedade, através dos administradores, a necessária comunicação por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, indicando o preço e condições para a 
cessão. Se os sócios não usarem integralmente de seu direito de preferência, as sobras 
acrescerão "pro rata" aos que no prazo acima indicado manifestarem o propósito de adquirir as 

quotas do sócio cedente. 

5.3. Se nenhum dos sócios, nem a própria sociedade, usar do direito de preferência que lhes é 
assegurado, fica livre ao sócio ceder as suas quotas a terceiros. 

5.4. 
Será ineficaz, em relação à sociedade, a cessão ou transferência de quotas feita com 

infração às regras estabelecidas neste contrato. 

6— O exercício social coincidirá com o ano civil. 

6.1. O administrador poderá fazer levantar balanços semestrais ou em períodos menores e, tom 
base neles, propor a distribuição antecipada de dividendos. 

6.2. Não haverá dividendo obrigatório. 

6.3. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios se reunirão para 

discutir e votar as contas dos administradores. 

6.4. Os lucros ou perdas porventura apurados, feitas as necessárias amortizações, provisões e 

reservas, caberão aos sócios na proporção de suas quotas. 

7 - O sócio que quiser retirar-se da sociedade, mediante o reembolso da quantia correspondente 
ao valor de suas quotas, deverá, com antecedência de 30 (trinta) dias, comunicar à sociedade 
através de notificação judicial ou por carta expedida pelo Registro de Títulos e Documentos. o 

seu firme propósito de apartar-se da sociedade. 

8 — Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
demais sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade à data da resolução, verificada em balanço especialmente 

levantado. 

9 — É reconhecido aos sócios, quando estes representarem mais da metade do capital social, o 
direito de promoverem, mediante simples alteração do contrato social, a exclusão do sócio 
culpado de grave violação dos deveres associativos. 

9.1.1.Considera-se grave violação dos deveres associativos para os efeitos dessa cláusula: 

9.1.1.1. abuso, prevaricação ou incontinência de conduta; 

9.1.1.2. concorrência desleal à sociedade; 

9.1.1.3. infração ou falta do exato cumprimento dos deveres do sócio; 

9.1.1.4. fuga ou ausência prolongada, sem motivo justificado; 

9.1.1.5. a declaração judicial de insolvência ou à decretação de falência; e 

9.1.1.6. qualquer outro ato ou fato qu 	modo fundamentado, provoque a dissensão entre os 

sócios. 
Continua na Folha 03 
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9.1.2. Os haveres do sócio excluído serão apurados de acordo com o disposto na cláusula "14" adiante. 

9.2. A exclusão de que trata esta cláuatia "será determinada em reunião dos sócios quotistas 
convocada para essa finalidade, devendo "c acinadc 	natif;zadc por escrito com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, para que ele possa comparecer à reunião e exercer o seu direito de 

defesa, sob pena de revelia. 

10 - A retirada, o falecimento ou a exclusão de qualquer dos sócios não dissolverá a sociedade. 
que prosseguirá com os sócios remanescentes ou com os herdeiros ou sucessores do sócio 

falecido. 

10.1. A sociedade pagará ao sócio retirante ou ao excluído, o valor de seus haveres, obedecidas 

as seguintes regras: 

102.1. Ocorrendo a retirada ou a exclusão do sócio até quatro meses após o encerramento do 
exercicio social, proceder-se-á à apuração de seus haveres com base no balanço geral daquele 
exercício. Se a retirada ou a exclusão ocorrer após aquele prazo, levantar-se-á balanço especial 
na data da ocorrência dos mencionados eventos. 

10.2.2. Em qualquer das possibilidades acima mencionadas, o balanço será ajustado para refletir 

o valor de mercado dos bens integrantes do ativo da sociedade. 

10.3. O pagamento dos haveres do sócio retirante ou excluído far-se-á em prestações mensais, 
iguais e sucessivas, acrescidas de correção monetária de acordo com o maior indice admitido 
pela legislação em vigor, tudo computado desde a data da retirada, falecimento ou exclusão, até 

o efetivo e integral pagamento de cada uma das parcelas. 

10.3.1. O não pagamento nas épocas devidas das prestações de principal e ou dos acréscimos, 
dará ao retirante ou ao excluído o direito de considerar desde logo vencida e exigível a totalidade 

da divida. 

10.4. Os sócios remanescentes deliberarão livremente quanto à destinação das quotas do sócio 

retirante, falecido ou excluído. 

11 - As deliberações sociais serão tomadas na forma da lei, contados segundo o valor das 

quotas de cada sócio. 

12 - Considerar-se-á dissolvida a sociedade, além de outros casos previstos em lei, nas 

seguintes hipóteses: 

12.1.1. falência; 

12.1.2. consecução do objeto social ou comprovação da impossibilidade de sua consecução; 

121.3. cassação de autorização para funcionar ou proibição de seu funcionamento; e 

12.1.4. mútuo consenso. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Doravante a sociedade limitada reger-se-á sob as cláusulas e condições seguintes: 

1 - NOME EMPRESARIAL 

1.1. A sociedade gira sob o nome empresarial 
BANDEIRAS LTDA - ME". 

Continua na Folha 04 
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2 - OBJETO SOCIAL 
le 

2.1. A sociedade tem por objeto soêial a",FfabricaçAo de bandeiras, estandartes e flâmulas de 
tecido, e o Comércio atacadista de embalagens plásticas. 

3 - SEDE SOCIAL 

3.1. A sociedade tem sua sede na Rua Júlio de Castilhos, n* 1001, Sala 504, Bairro Centro, na 
cidade de Lajeado, RS, CEP 95,900-000. 

4—ABERTURA DE FILIAIS 

4.1. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, agências, sucursais, escritórios 
e representações dentro ou fora do território nacional, atribuindo-lhes capital autônomo para fins 
de direito, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

5 — INICIO E DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

5.1. A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Janeiro de 2008 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

6 - CAPITAL SOCIAL 

6.1. O capital social é de R$ 20,000,00 (Vinte mil reais), dividido em 20000 quotas, no valor de 
R$ 1,00 (Um real) cada uma, inteiramente integralizadas neste ato em moeda corrente do pais e 
distribuídas entre os sócios da seguinte forma: 

O sócio WALMIR MACIEL é titular de 10000 quotas, nb valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 

A sócia VERA LUCIA ALMEIDA é titular de 10000 quotas, no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil 
reais). 

7— RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

7.1. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

8 - CESSÃO DE QUOTAS 

8.1. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios. 

8.1.1. No entanto, se um dos sócios desejar ceder suas quotas a terceiros, a sociedade em 
primeiro lugar, e os demais sócios, na proporção de suas quotas, se a sociedade não se 
interessar pela transação, terão preferência, em igualdade de condições, para adquirir as quotas 
do sócio cedente. 

8.1.2. Fará o cedente à sociedade, através dos administradores, a necessária comunicação por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, indicando o preço e condições para a 
cessão. Se os sócios não usarem integralmente de seu direito de preferência, as sobras 
acrescerão ''pro rata" aos que no prazo acima indicado manifestarem o propósito de adquirir á 
quotas do sócio cedente. 

8.1.3. Se nenhum dos sócios, nem a própria sociedade, usar do direito de preferência que lhes é 
assegurado, fica livre ao sócio ceder as suas quotas a terceiros. 

8.2. Será ineficaz, em relação à sociedade, a cessão ou transferência de quotas feita com 
infração ás regras estabelecidas neste contrato. 

Continua na Folha 05 
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9 - ADMINISTRAÇÃO SOCIAL 	 . 

9.1. A sociedade é administrada única e exc;usivamentc F.:cio só:Á° WALMIR MACIEL, que a 
representará ativa e passivamente. judicial' e exii ajudicialmente. O sócio, no exercício da 
gerência, não poderá, sob pena de nulidade, usar o nome empresarial em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros. 

9.2. O sócio administrador tem direito a uma retirada mensal, a titulo de "pro labore", fixada 
consensualmente entre os sócios. 

9.3. O sócio administrador tem os mais amplos e gerais poderes de administração, 
representando e obrigando a sociedade em juizo ou fora dele. 

9.4. É vedado ao sócio administrador a prestação de garantia, fiança ou aval em negócios 
estranhos ao objeto social. 

9.5. O sócio administrador tem os mais amplos e gerais poderes para assinar, dar quitação, 
comprar e vender bens, sem a assinatura dos outros sócios. 

10 - EXERCÍCIO SOCIAL 

10.1.0 exercício social coincidirá com o ano civil. 

10.2. O administrador poderá fazer levantar balanços semestrais ou em períodos menores e, 
com base neles, propor a distribuição antecipada de dividendos. 

10.3. Não haverá dividendo obrigatório. 

10.4. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios se reunirão para 
discutir e votar as contas dos administradores. 

10.5. Os lucros ou perdas porventura apurados, feitas as necessárias amortizações, provisões e 
reservas, caberão aos sócios na proporção de suas quotas. 

11 - DIREITO DE RETIRADA 

11.1. O sócio que quiser retirar-se da sociedade, mediante o reembolso da quantia 
correspondente ao valor de suas quotas, deverá, com antecedência de 30 (trinta) dias, 
comunicar à sociedade através de notificação judicial ou por carta expedida pelo Registro de 
'Nulos e Documentos, o seu firme propósito de apartar-se da sociedade. 

12 - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO 

12.1. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
demais sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade à data da resolução. verificada em balanço especialmente 
levantado. 

13- EXCLUSÃO DE SÓCIO 

13.1. É reconhecido aos sócios, quando estes representarem mais da metade do capital sockl, o 
direito de promoverem, mediante simples alteração do contrato social, a exclusão do seir,:o 
culpado de grave violação dos deveres associativos. 	 • 

13.1.1.Considera-se grave violação dos deveres associativos para os efeitos dessa cláusula 

Continua na Folha 06 
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13.1.11. abuso, prevaricação ou incontinência de conduta; 

13.1.1.2. concorrência desleal à sociedãcIf; 
	

• te 

r • • • • 

13.1.1.3. infração ou falta do exato cumprimento dos deveres do sócio; 

13.1.1.4. fuga ou ausência prolongada, sem motivo justificado; 

13.1.1.5. a declaração judicial de insolvência ou a decretação de falência; e 

13.1.1.6. qualquer outro ato ou fato que, de modo fundamentado, provoque a dissensão entre os 
sócios. 

13.1.2. Os haveres do sócio excluído serão apurados dé acordo com o disposto na cláusula "14" adiante. 

13.2. A exclusão de que trata esta cláusula será determinada em reunião dos sócios quotistas 
convocada para essa finalidade, devendo o acusado ser notificado por escrito com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, para que ele possa comparecer à reunião e exercer o seu direito de 
defesa, sob pena de revelia. 

14- REEMBOLSO DE QUOTAS 

14.1. A retirada, o falecimento ou a exclusão de qualquer dos sócios não dissolverá a sociedade, 
que prosseguirá com os sócios remanescentes ou com os herdeiros ou sucessores do sócio 
falecido. 

14.2. A sociedade pagará ao sócio retirante ou ao excluído, o valor de seus haveres, obedecidas 
as seguintes regras: 

14.2.1. Ocorrendo a retirada ou a exclusão do sócio até quatro meses após o encerramento do 
exercício social, proceder-se-á à apuração de seus haveres com base no balanço geral daquele 
exercício. Se a retirada ou a exclusão ocorrer após aquele prazo, levantar-se-á balanço especial 
na data da ocorrência dos mencionados eventos. 

14.2.2. Em qualquer das possibilidades acima mencionadas, o balanço será ajustado para refletir 
o valor de mercado dos bens integrantes do ativo da sociedade. 

14.3. O pagamento dos haveres do sócio retirante ou excluído far-se-á em prestações mensais, 
iguais e sucessivas, acrescidas de correção monetária de acordo com o maior índice admitido 
pela legislação em vigor, tudo computado desde a data da retirada, falecimento ou exclusão, até 
o efetivo e integral pagamento de cada uma das parcelas. 

14.3.1. O não pagamento nas épocas devidas das prestações de principal e ou dos acréscimos, 
dará ao retirante ou ao excluído o direito de considerar desde logo vencida e exigível a totalidade 
da dívida. 

14.4. Os sócios remanescentes deliberarão livremente quanto à destinação das quotas do sócio 
retirante, falecido ou excluído. 

15 - DELIBERAÇÕES 

15.1. As deliberações sociais serão tomadas na forma da lei, contados segundo o Valo das 
quotas de cada sócio. 

16-DISSOLUÇÃO 

16.1. Considerar-se-á dissolvida a sociedade, além de outros casos previstos em lei, nas 
seguintes hipóteses: 

Continua na Folha 07 
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16.1.1. falência: 
4 	

- • 	
• 

16.1.2. consecução do objeto social oui:.omprOiraçãd daln.,possibilidade de sua consecução; 

16.1.3. cassação de autorização para funcionar ou proibição de seu funcionamento: e 

16.1.4. mútuo consenso. 

17— DESIMPEDIMENTO 

17.1. O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão. peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

18— FORO 

18.1. Fica eleito o foro de Lajeado, RS para o exercido e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em 5 (cinco) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Lajeado, RS, 24 de Junho de 2013. 

TESTEMUNHAS 

1 
CERTIFICO C REGISTRO EM' 2r./07/20:13 SOB N°: 3824369 ; ni 

Prefixara: 13/168881-2. OE.05/0712013 	 i r-) 
; 	

ti- 
1(5) 	 : .., Empresa:43 2 0604799 T' 

.0 	 m : .::u ?Arr." .IFF..., tli u: e :2:n P:eLts ,Zi. 	4 . 	 rli L • 10 11 iiikun: are: L".:A 	 . 
JOSÉ TADEU JACOBY '  
SECRETi RIO-GERAL 	' I 	• I 

_ 	Trnikars"--- 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SO BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 
CNPJ: 09.342.293/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita FedeÉal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e'fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a Ed do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bn. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:20:00 do dia 18/03/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/09/2020. 
Código de controle da certidão: 165F.0563.F20A.EA6D 

-.Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PODER. .TJflTÇTpÇ 
JUSTIÇA iO TP=LHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SO BANDEIRA - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LEDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.342.293/0001-'60 

Certidão ri': 8551049/2020 
Expedição: 13/04/2020, às 10:12:59 
Validade: 09/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da gata 

de sua expedição. 

Certifica-se que SO BANDEIRAS - DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n' 

09.342.293/0001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n' 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior db 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho P estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www. tst .jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos' ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Mm istér..io Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



ef0 
.41  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura Municipal de Lajeado 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO GERAL 

Certifico, para os devidos e legais efeitos que, SO BANDEIRAS DISTRIBUIDORA DE 
BANDEIRAS LTDA ME(28722), CPF/CNPJ 09.342.293/0001-60 com Inscrição Municipal 37182 - 
ATIVA nada deve à Fazenda Municipal, de acordo com os assentamentos constantes nos 
cadastros fiscais relativo a tributos sobre bens, serviços e atividades, até a presente data. 

Esta certidão não impede a cobrança de débitos anteriores, posteriormente apurados( §1° do 
Artigo 64, da Lei 2714/73 - Código Tributário Municipal), sendo que a validade da mesma é de 
90 dias a partir da data de expedição (Parágrafo único do artigo 216, do Decreto 1258/74 - 
Regulamento do Código Tributário Municipal). 

Certifico, outrossim, que o mesmo não possui lançamento no cadastro imobiliário do 
município. 

Certidão emitida em 18 de MAIO de 2020, conforme Art. 215 do Decreto n°1258/74. 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na página da 
Prefeitura Municipal de Lajeado (http://www.lajeadars.gov.br), informando o código de chancela: 

GRX4.8QW9.VSUD.SDYJ 

EXIJA NOTA FISCAL DE MERCADORIAS E/011 SERVIÇOS 



cal 
CAIXA ECONÓM A FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 	09.342.293/0001-60 

Razão Social:so BANDEIRAS DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS 

Endereço: 	RUA JULIO DE CASTILHOS 1001 SALA 504 / CENTRO / LAJEADO! RS / 

95900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

• empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/03/2020 a 02/07/2020 

Certificação Número: 2020030503183750084953 

Informação obtida em 29/04/2020 10:51:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caiza.gov.br  

29/0412020 
	

Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

  

httos onsulta-crixaixa.gov.briconsultaerf/Pages/consultaEmpregadorjsf 	
111 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

CERTIDÃO JUDICIAL DK/EL NEGATIVA 

À vista dos registros constantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciário do Estado do 
Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação 
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em tramitação contra a seguinte 

parte interessada: 

SO BANDEIRAS DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA, 
CNPJ 09342293000160, 

Endereço - RUA JULIO DE CASTILHOS, 1001, SLA 505, LAJEADO RS. 

2 de Junho de 2020, às 15:15:17 

OBSERVAÇÕES: 

A aceitação desta certidão está condicionada à conferência dos dados da parte interessada 
contra aqueles constantes no seu documento de identificação, bem como à verificação de sua 
validade no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Internet, endereço 

http://www.tjrs.jus.br, menu Servicos ">. Alvará de Folha Corrida / Certidões Judiciais  

informando o seguinte código de controle: 0f44552560c092ff4492d92149591331 



Identificação do titular da certidão: 

Nome: 	SO BANDEIRAS DISTRIB DE BANDEIRAS LTDA 

Endereço: 	RUA JULIO DE CASTILHOS, 1001, SALA 504 
CENTRO, LAJEADO - RS 

09.342.293/0001-60 CNPJ: 

1 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

RECEITA ESTADUAL 
cly 

Certidão de Situação Fiscal n° 0014939717 

Certificamos que, aos 18 dias do mês de MAIO do ano de 2020, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o titular 
acima enquadra-se na seguinte situação: 
CERTIDAO NEGATIVA 

Descrição dos Débitos/Pendências: 

Esta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar; 
a) a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DÁSN) e no 
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo 

Simples Nacional; 
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de 
união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência , 
estadual (Lei n°7.608/81). 
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal. 

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa n°45/98, Titulo IV, Capitulo V, 1.1. 

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores 
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado. 

Esta certidão é válida até 16/7/2020. 

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP 45/98,Titolo IV, Capítulo V. 

Autenticação: 0024692762 
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

 

  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 013/2020 
CONTRATO N° 016/2020-CMI 

Contratante: Câmara Municipal de 'baia 
Objeto: AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE, BANDEIRAS E MASTROS. 
Contratado: SO BANDEIRAS — DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 
Valor total: R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais). 
Dotação Orçamentária: 3.3.90.30.00.00 — Material de Consumo e 4.4.90.52.00.00 — Equipamentos e Material Permanente. 
Vigência: 90 dias a contar a data de assinatura do contrato. 
Fundamento: Art. 24, inc. II da Lei n°8.666/93. 
Foro: Comarca de lbaiti, Estado do Pararia. 

lbaiti, 18 de junho de 2020. 

SIDINEI RUIS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 

$O BANDEIRAS — DISTRIBUIDORA DE BANDEIRAS LTDA 
CNPJ: 09.342.293/000140 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°013/20:0 

Objeto: AQUISIÇÃO PLACA EM BRONZE. BANDEIRAS E MASTROS. 

Termo de Ratificação: Pelo presente termo de RATIFICAÇÃO. te 
nebido nesta data. PARECER TÉCNICO da Co. missão Permanente de Licitação, designada através de Portaria n°016/2019 e do re ql. 

 "mento da presença de requisitos exigidos pelo art. 24, inc II da Lei n° 8.666/93, RATIFICO a referida dispensa bem como encaminho 
para as devidas providências quanto à aquisição do objeto em epígrafe. 	 efesente processo para o Departamento mpetente  

lbaili, 18 de junho de 2020. 

Sidinei Róbis de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal oaiti 

Município de limite 
Rua Vereador José de Moura Buena, 23- Praça dos Três Poderes - Centro — CEP 84.900-0 

Telefone (43)3546-7450— E-mail: dMrb(Obaltior.gov.br  Os atos oficiais publicados sào assinados digitaltnenle 



	 nformegóes Gerai 
Detalhes processo licitatório 

Dotação Orçamentária 0100203031000120023390300000  

• 

Poção: 0,00 Percentual de par Não Há cota de participação para EPP/ME? 

Não 

Não 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 

Há prioridade para aquisições de microenrpresas regionais ou locais? 

Entidade Executora ;GAMARA MUNICIPAL DE 1BAITI 

Anot  2020 : 

No licitado/dispensafinexigibIlidade' 

Modalidade' !Processo Dispensa 

Número edital/processo*  29 

ccursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterais de crédito 

Instituição Financeira I 

Contrato de Empréstimo ; 

. 	. 

nrecrição Real:irada do Objeto` 1.1  aquisição Placa em bronze, Bandeiras e mastros para a nova sede da Câmara 

i Municipal 

Preço máximolReferênda de preço " 6.400,00 

Rri 

Data Publicado Termo ratificação 
I
18/06/2020 

. 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas , 
1 

Há itens exclusivos para EPP/ME? Não 

akt TSJ'ÇE PR 
Voltar 

Data Cancelamento 

   

    

  

Excht 

   

CPF: 3906704998 (Lsnaft) 
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Em conformidade com a Lei Municipal n°693/2013, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N° 101/2000 E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nn 7/2011 

fANO 2020 1 - -EDIÇA0612  2576 1  IBAITI, SEGUNDA-FEIRA, 06 DE JANEIRO DE 2020 	 PÁGINA 43 

CAMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N°005, DE 06 DE JANEIRO DE 2020. 

Dispõe sobre a nomeação de responsável rielo Recebimento de Bens e Serviços 

O Presidente da Câmara Municipal de Ibaiti. no uso das atribuições legais 

RESOLVE 

Art. 1° Fica nomeada a servidora abaixo relacionada como responsável pelo Recebimento de Bens e Serviços, a qual terá a função de ene-
bar, conferir, distribuir e dar a destinação adequada aos bens adquiridos e aos serviços contratados pela Câmara Municipal de lbaiti: 

Espécie de Bens e 
serviços 

Lotação do Servidor Nome do Servidor RG CPF 

Material de Expedien- 
te 	e 	Prestação 	de 
serviços em geral 

Administração Geral Simone Aparecida 
Fernandes Schu- 

enck 

7.987.315-2 039.067.049-98 

Material de Limpeza, 
Copa e Cozinha 

Administração Geral Simone Aparecida 
Fernandes Schu- 

enck 

7.987.315-2 039.067.049-98 

Prestação 	de 	Servi- 
ços Telefônicos 

Administração Gerai Simone Aparecida 
Fernandes Schu- 

enck 

7.987.315-2 039.067.049-98 

Prestação 	de 	Servi- 
ços — 	Informática 	e 
Som 

Administração Geral Simone Aparecida 
Fernandes Schu- 

enck 

7.987.315-2 039.067.049-98 

Prestação 	de 	Servi- 
ços de Engenharia 

Administração Geral Simone Aparecida 
Fernandes Schu- 

enck 

7.987.315-2 039.067.049-98 

Art. 2° Caberá a servidora nomeada no artigo anterior, apôs o recebimento e conferência dos bens adquiridos e dos serviços contralad os 
pela Câmara Municipal de tbaiti, atestar o recebimento e conferência no verso da nota fiscal e efetuar o encaminhamento desta para paga-

mento. 

Art. 3° Compete â Comissão de Recebimento de Bens e Serviços acompanhar o cumprimento de prazos de entrega de bens e de execução 
de serviços, atestando sua regularidade, bem como comunicar formalmente ao Presidente da Câmara Municipal. Setor Juridice e Conlábil de 

qualquer irregularidade, além de observar os preceitos da Recomendação Administrativa n° 001/2009 do Ministério Público do Estado do 

Paraná. 

Art. 4° A prestação de serviços referente a construção da sede da Câmara Municipal de lbaiti será atestada em conjunto pela Comissão 
Especial de Fiscalização da Obra, apôs medições e fiscalizações realizadas por profissional da área de Engenharia, que também deverá 

assinar os respectivos documentos. 

Art. 5° No caso de ausência da servidora nomeada no art. 1°, a mesma será substituida pela servidora Cristiane Vitorio Gonçalves inscrita no 

OPF/MF n°879.038.909-30. 

Art. 6° Fica concedida a gratificação prevista nos arts. 65 e seguintes e no Anexo V da Lei Municipal n°691, de 16 de janeiro de 2013, ao 
servidor efetivo da Câmara Municipal de lbaiti, enquanto estiver no exercício da função para a qual foi designada mediante a presente Porta-

ria. 

Art 7° Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÉNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI, ESTADO DO PARANÁ, aos seis dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte (06.01.2020). 

SIDINEI ROBIS' DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 

Município de lbadi 
Rua Vereador José de Moura Buem 23 - Praça dos Três Poderes - Centro— CEP 84.900-000 

Telarone (43)1546-74.50 

Os atas ali irisis publicados O o ssinados cirg: is 'ri 
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